	[image: image1.jpg]


[image: image1.jpg]
	ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

MUNICÍPIO DE BOA ESPERANÇA

GERENCIA MUNICIPAL DE GESTAO  DE LICITAÇÕES



EDITAL DE CONVITE Nº 002/2018
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 5.819/2017
(PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE EMPREENDEDOR INDIVIDUAL, MICROEMPRESAS,

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E EQUIPARADAS)

O MUNICÍPIO DE BOA ESPERANÇA-ES, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ sob o nº 27.167.436/0001-26, localizado na Av. Senador Eurico Rezende, nº. 780 - Centro – Boa Esperança/ES, por intermédio do Prefeito Municipal, através da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Boa Esperança-ES, designada pelo Decreto nº 4.828/2017 de 04 de janeiro de 2017, alterada pelo Decreto nº 5.091/2017 de 24 de maio de 2017, torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará no dia 03 de agosto de 2018, às 09h:00min, na sala da Comissão Permanente de Licitações, localizada  na sede da Prefeitura Municipal no 2º andar, Licitação na modalidade de CONVITE, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, para Contratação de empresa para locação de  01 (um) caminhão caçamba toco em bom estado de conservação, com capacidade mínima de 06m³, com motorista, combustível e todas as demais despesas por conta da contratada, para realizar o transporte de materiais diversos (cascalho, areia, terra, pedra, lixo, entulho e outros), em atendimento a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e Transportes, conforme Processo Administrativo nº. 5.819/2017. A presente licitação será processada e julgada de acordo com a Lei Federal Nº. 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, aplicando-se ainda, no que couber, a Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, Art. 42 e seguintes, bem como pelas demais normas pertinentes e condições estabelecidas no presente Edital.  

1 - OBJETO

1.1 - O objeto desta licitação é a Contratação de empresa para locação de 01 (um) caminhão caçamba Toco em bom estado de conservação, com capacidade mínima de 06m³, com motorista, combustível e todas as demais despesas por conta da contratada, para realizar o transporte de materiais diversos (cascalho, areia, terra, pedra, lixo, entulho e outros), em atendimento a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e Transportes, conforme Processo Administrativo nº. 5.819/2017.
1.2 - Estima-se o valor desta licitação em R$ 79.920,00 (setenta e nove mil, novecentos e vinte reais), baseado em orçamentos apresentados a Gerência Estratégica de Compras e Suprimentos. 

2 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÂO

2.1 – Poderão participar desta licitação os interessados do ramo pertinente ao seu objeto, desde que atendam a todos os requisitos exigidos neste edital.

2.2 - Além das empresas convidadas pela Administração poderão participar do presente, empresas interessadas que possuam Certificado de Registro Cadastral - CRC, expedido pela Prefeitura Municipal de Boa Esperança-ES, com fundamento na legislação que rege este certame e com classificação em categoria compatível com o objeto licitado, que manifestarem interesse com antecedência de até 24 horas antes do prazo previsto para entrega das propostas.

2.3 - Para retirada do edital completo as empresas não convidadas deverão apresentar requerimento acompanhado de cópia do Certificado de Registro Cadastral com data em plena vigência.

2.4 – Não Poderão participar desta licitação:
2.4.1 – Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto da licitação;

2.4.2 - Empresa sobre processo de falência ou concordata;

2.4.3 – Empresas reunidas sob a forma de consórcio ou quaisquer outras modalidades de associação; 

2.4.4 - Empresas suspensas temporariamente de participar de licitação ou impedidas de contratar com a Administração;
2.4.5 – Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;

3 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
Unidade Gestora: Prefeitura Municipal de Boa Esperança.
Órgão: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e Transportes.

Projeto Atividade: 022022.1545100132.165 – Manut. do Serv. de Limpeza Pública e Transporte de Resíduos.
Elemento Despesa: 33903900000 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. 

Fonte de Recurso: 16050000000 – Royalties do Petróleo Estadual.
                             16040000000 – Royalties do Petróleo.

                             10000000000 – Recursos Ordinários.

4 - DA ENTREGA DOS ENVELOPES 
4.1 – Os documentos relativos à habilitação e à proposta de preços deverão ser entregues separadamente, em envelopes fechados e lacrados, rubricados no fecho e identificados no anverso com o nome do licitante e contendo em suas partes externas e frontais, no Setor de Protocolo da PMBE, com os seguintes dizeres: 
ENVELOPE Nº 01: DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
Prefeitura Municipal de Boa Esperança/ES

Av. Senador Eurico Rezende, nº. 780 - Centro –

Boa Esperança-ES – CEP: 29.845-000

CONVITE Nº. 002/2018
ENVELOPE Nº. 02: PROPOSTA ECONÔMICA

Prefeitura Municipal de Boa Esperança/ES

Av. Senador Eurico Rezende, nº. 780 - Centro –

Boa Esperança-ES – CEP: 29.845-000

CONVITE Nº. 002/2018
4.2 - Será admitido o encaminhamento dos envelopes por via postal ou similar, desde que recebidos no Setor de Protocolo da PMBE até o horário marcado para abertura da sessão pública.

4.3 – Não serão aceitos, em nenhuma hipótese, envelopes apresentados fora dos prazos previstos neste instrumento convocatório.
5 - DO CREDENCIAMENTO E DA DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA

5.1 – CREDENCIAMENTO
5.1.1 - Previamente à abertura da sessão de habilitação e julgamento, o representante do licitante deverá apresentar-se à Comissão de Licitação para efetuar seu credenciamento como participante desta Licitação, munido da sua carteira de identidade ou documento equivalente, e do documento que lhe dê poderes para manifestar-se durante a sessão (ANEXO I).
5.1.2 - Cada licitante poderá credenciar apenas um representante.

5.1.3 - Poderá representar o licitante qualquer pessoa habilitada nos termos do estatuto ou contrato social, ou mediante instrumento de procuração público ou particular.

5.1.4 - A não apresentação ou incorreção de quaisquer dos documentos de credenciamento não impedirá a participação do licitante no presente certame, porém impedirá o seu representante de se manifestar durante a sessão.

5.1.5 – Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas, ou aqueles publicados em órgão de impressa oficial, e ainda, por membro da Comissão Permanente de Licitação quando apresentados juntamente com os originais. Aqueles impressos com autenticação eletrônica serão submetidos à conferência da autenticidade na internet. 

5.1.6 - Tanto na Credencial como no Instrumento de Procuração (Público ou Particular) deverão constar, expressamente, os poderes para formular lances, negociar preços e praticar todos os atos inerentes ao certame, inclusive interpor e desistir de recursos em todas as fases licitatórias.

5.1.7 - No momento do credenciamento, a licitante que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, deverá apresentar CERTIDÃO SIMPLIFICADA emitida pela Junta Comercial do Estado, comprovando que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte e a DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, de acordo com o ANEXO IV deste edital, assinada por representante legal da empresa.

5.1.7.1 O MEI fica desobrigado de apresentar declaração de enquadramento.

5.2 - DOCUMENTAÇÃO
5.2.1 - O Envelope nº 01 – HABILITAÇÃO deverá conter, OBRIGATORIAMENTE, os documentos abaixo relacionados, com vigência plena na data fixada de entrega dos envelopes.
5.2.2 - HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Em se tratando de sociedades comerciais, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e todas as alterações contratuais devidamente registrados, podendo ser substituídos pelo Contrato Consolidado se houver, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

b) Registro comercial no caso de empresa individual;

c) Certificado de Condição de Microempreendedor Individual (CCMEI);
d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 

e) Cópia da Cédula de Identidade e CPF ou CNH do (s) sócio(s).
f) Declaração de que não emprega menor, conforme modelo descrito no ANEXO II, de acordo com o que determina o art. 7º, XXXIII da CF;
g) Declaração de Comprometimento, conforme modelo descrito no ANEXO III.
5.2.3 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (Cartão CNPJ/MF), com data atualizada de no mínimo 90 (noventa) dias contados da data de abertura do certame; 

b) Prova de Regularidade com a Fazenda Federal (Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais conjunta com a Certidão Quanto à Dívida Ativa da União, expedida por órgão da Secretaria da Receita Federal, unificada com a Certidão Negativa de Débito com o INSS, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos instituídos por lei, expedida pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – conforme Portaria MF nº 358, de 5 de setembro de 2014);
c) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual, onde for sediada a Empresa e a do Estado do Espírito Santo, quando a sede não for neste Estado, com validade na data de realização da licitação. 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativo ao domicilio ou sede da proponente, validade na data de realização da licitação. A proponente com filial no Município de Boa Esperança/ES, fica obrigada a fornecer a Certidão relativa a esta filial, para atendimento do item; 

e) Certidão de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com validade na data de realização da licitação. 

e.1) O MEI que não tiver funcionário fica desobrigado de apresentar a certidão relativa ao FGTS, devendo, contudo, apresentar declaração de que não possui funcionário.

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
5.2.4 - As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (LC nº 123, art.43, caput).
5.2.5 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 

5.2.6 - A não regularização da documentação implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções legais, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. (LC nº 123, art.43, parágrafo 2º).
5.2.7 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

a) Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial e Extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, observada a data de validade definida no instrumento. 

5.2.8 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

1 – CAPACIDADE TÉCNICA PROFISSIONAL
a) – Registro ou inscrição da licitante no Conselho Regional de Administração do Espírito Santo – CRA-ES.
a.1) Para fins de assinatura do contrato, caso a licitante vencedora seja sediada em local diverso do Espírito Santo, deverá apresentar a comprovação do registro secundário, efetuado no CRA-ES.

b) Apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de aptidão da empresa licitante para execução de serviços compatíveis com o objeto desta licitação, fornecido por pessoa Jurídica de Direito Público ou Privado, devidamente registrado no Conselho Regional de Administração do Espírito Santo – CRA-ES, acompanhado da respectiva Certidão de Registro de Comprovação de Aptidão, dentro do seu prazo de validade.
b.1) Para fins de assinatura do contrato, caso a licitante vencedora seja sediada em local diverso do Espírito Santo, deverá apresentar o atestado registrado no CRA da sua Região e devidamente visado do CRA-ES.
2 – CAPACIDADE TÉCNICA PROFISSIONAL

a) Comprovação de possuir em seu quadro permanente, na condição de empregado ou prestador de serviço, um profissional Administrador na função de Responsável Técnico, detentor de Atestado de Responsabilidade Técnica na execução de serviços de características semelhantes ao objeto licitado, devidamente registrado ou visado no CRA-ES.

Parágrafo Primeiro - O referido profissional poderá ocupar a posição de diretor, sócio ou integrar o quadro permanente da empresa licitante, na condição de empregado ou de prestador de serviços, devendo comprovar, obrigatoriamente, sua vinculação com a licitante, até a data da apresentação dos documentos de habilitação, por meio de carteira de trabalho e previdência social (CTPS), contrato de prestação de serviços, ficha de registro de empregado ou contrato social, conforme o caso.

 Parágrafo Segundo - O Profissional indicado pelo licitante para fins de comprovação da capacitação técnica operacional deverá participar da execução dos serviços, admitindo-se a substituição por profissional de experiência equivalente ou superior desde que aprovada pela Administração e certificada pelo CRA-ES.

5.3 - PROPOSTA

5.3.1 – O Envelope nº 02 – PROPOSTA deverá ser apresentado pelos licitantes, com a formulação em papel timbrado da empresa, em 01 (uma) via, datada, rubricada e assinada por quem de direito, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, em idioma português, contendo as seguintes informações: 

a) Preço total em algarismo e por extenso, pelo qual a empresa se compromete a executar os serviços objeto deste edital; (CONFORME ANEXO V). 

b) O prazo da validade da proposta a qual não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias contados da data de abertura da mesma; 

c) O valor total da proposta não poderá ser superior aos recursos destinados para a execução do objeto acima citado que é de R$ 79.920,00 (setenta e nove mil, novecentos e vinte reais).
5.3.2 - Em nenhuma hipótese poderá ser alterada quanto ao seu mérito a proposta apresentada, tanto no que se refere ao preço, condições de pagamento, prazo ou quaisquer outras que importem em modificação nos seus termos originais.
6 - DO JULGAMENTO 

6.1 - A presente Licitação é do tipo Menor Preço Global, sendo que para obtenção da proposta mais vantajosa para o Município, o julgamento far-se-á em conformidade com o art. 45, §1º, inciso I da Lei nº 8.666/93 e alterações. 

6.2 - No caso de empate por igualdade de propostas (preço) entre duas ou mais licitantes far-se-á o desempate por sorteio, em ato público, para o qual os licitantes serão convocados. 

6.3 - Não será considerada nenhuma oferta ou vantagem baseada nas propostas dos demais licitantes.

6.4 - Serão desclassificadas propostas que: 

a) - Não atendam às exigências deste Edital ou imponham condições; 

b) - Sejam omissas vagas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento; 

c) - Apresentem preço, global ou unitário, simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, ou que apresentem preços excessivos ou inexequíveis; 

d) - apresentem valor global superior ao estimado pelo Município; 

e) - Imponham obrigação ao Contratante. 

f) - Não aceitem a correção de possíveis erros aritméticos, de acordo com o critério estabelecido no item 6.4. Alíneas “c e d”. 

6.5 - A Prefeitura Municipal de Boa Esperança/ES poderá desclassificar a licitante até a assinatura do Contrato, por despacho fundamentado, sem direito à indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se tiver conhecimento de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento da licitação que desabone sua idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou administrativa.

6.6 – É facultada à Comissão Permanente de Licitação ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta. 

7 - DA ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E DA CONVOCAÇÃO PARA ASSINAR O CONTRATO

7.1 - O julgamento da habilitação, da proposta e o resultado apurado pela CPL serão submetidos à autoridade superior para deliberação quanto à sua homologação e a adjudicação do objeto da licitação. 

7.2 - Farão parte integrante do contrato, todos os documentos referidos neste edital e em qualquer de seus anexos, independentemente de transcrição. 

7.3 - A empresa vencedora obrigar-se-á a assinar o respectivo contrato de execução dos serviços, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da data do recebimento da convocação para a assinatura do Contrato, convocação esta que será expedida pela Assessoria Jurídica da Prefeitura Municipal de Boa Esperança, após a homologação e adjudicação. 

7.4 - Se o contrato não for assinado no prazo de 05 (cinco) dias, a PMBE poderá convocar outro licitante, na ordem de classificação e nas mesmas condições de preço e prazo apresentadas pela primeira classificada, ou revogar a licitação, independentemente das sanções a serem aplicadas; 

7.5 - A prorrogação do prazo previsto para execução dos serviços ficará a critério da PMBE, devidamente justificado obedecido o disposto na Lei nº 8.666/93, consolidada.

8 – DA VIGÊNCIA 

8.1. O período de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, contados da sua assinatura, podendo ser prorrogado, por iguais e sucessivos períodos, a critério da Administração, conforme facultado pelo art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93, limitada sua duração a 60 (sessenta) meses, mediante comunicação escrita, com tempo hábil para tramitação do processo, mantidas as prerrogativas da Lei nº 8.666/93.
9 - DOS RECURSOS, DA ANULAÇÃO OU REVOGAÇÃO 

9.1 – DOS RECURSOS
9.1.1 - Dos atos da Administração referentes a esta licitação cabem os recursos previstos no Art. 109 Lei 8.666/93 com as alterações, sendo a autoridade superior para julgar o recurso o Prefeito Municipal; 

9.1.2 - Os recursos deverão observar os seguintes critérios: 

a - Serem dirigidos a CPL - Comissão Permanente de Licitação, digitados ou datilografados, devidamente fundamentados e, se for o caso, acompanhados de documentação pertinente. 

b. Serem assinados por representante legal do licitante ou Procurador com poderes específicos, hipótese em que deverá ser anexado o instrumento procuratório; 

c. Os recursos deverão ser apresentados no Setor de Protocolo, mediante formalização do processo (protocolização), dentro do prazo legal, previsto no artigo 109 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 
9.2 – DA ANULAÇÃO OU REVOGAÇÃO 

9.2.2 - A presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público e será anulada por ilegalidade, através de parecer escrito e devidamente fundamentado, sem que caiba ao licitante o direito à indenização. 

10 - DO PAGAMENTO 

12.2. O pagamento será efetuado através de crédito bancário, em até 30 (trinta) dias úteis, contados da data de apresentação da Nota Fiscal/Fatura discriminativa, devidamente atestada por servidor credenciado, onde o CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes às multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, de acordo com os termos do edital, desde que não haja nenhum fato impeditivo.

11- DA SUBCONTRATAÇÃO 

11.1 – A subcontratação depende de autorização prévia por parte do Contratante, ao qual cabe avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação necessários para a execução dos serviços, bem como verificar os demais requisitos de habilitação eventualmente aplicáveis, dentre eles a regularidade fiscal e trabalhista.

11.2 - Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da CONTRATADA pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante o CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

12. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto, a CONTRATANTE poderá, garantida a defesa prévia, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

            12.1.1. Advertência;

12.1.2. Multa de 10% (dez por cento), no caso de inexecução total, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial;

12.1.3. Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, quando a CONTRATADA, injustificadamente ou por motivo não aceito pela CONTRATANTE, deixar de atender totalmente à solicitação ou à Ordem de Fornecimento/Serviço, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial;

12.1.4. Multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso e por ocorrência até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, quando a CONTRATADA, injustificadamente ou por motivo não aceito pela CONTRATANTE, atender parcialmente à solicitação ou à Ordem de Fornecimento/Serviço, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contados da comunicação oficial;

12.1.5. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, por até 02 anos.

12.1.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

12.2. Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a CONTRATADA que:

12.2.1. Ensejar o retardamento da execução do objeto contratado;

12.2.2. Não mantiver a proposta, injustificadamente;

12.2.3. Comportar-se de modo inidôneo;

12.2.4. Fizer declaração falsa;

12.2.5. Cometer fraude fiscal;

12.2.6. Falhar ou fraudar na execução do objeto contratado.

12.3. A CONTRATADA estará sujeita às penalidades do item 11.1 por:

12.3.1. Não se manter em situação regular no decorrer da execução do objeto;

12.3.2. Descumprir os prazos e condições previstas no contrato.

12.4. Comprovado o impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela CONTRATANTE, em relação a um dos eventos relacionados no item 11.3, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas.

12.5. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a Administração, podem ser aplicadas à CONTRATADA, juntamente com a multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

13 – DA FISCALIZAÇÃO

13.1 - A execução dos serviços ora contratados será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por representante da Contratante, para este fim especialmente designado.  
13.2 – A Fiscalização poderá determinar, a ônus da empresa licitante vencedora, que sejam refeitos serviços julgados deficientes ou não conformes com as especificações definidas previamente pela Secretaria solicitante, cabendo a licitante vencedora providenciar os serviços no tempo definido pela fiscalização, sem direito à extensão do prazo final de execução dos mesmos.
14 – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

14.1 – A quantidade inicialmente contratada poderá ser acrescida ou suprimida dentro dos limites previstos no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei 8.666/93, podendo a supressão exceder tal limite nos termos do parágrafo segundo, inciso II do mesmo artigo.
15 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1 – É facultado à Prefeitura Municipal de Boa Esperança-ES, quando o convocado não prestar o serviços, objeto desta licitação, nos prazos estabelecidos no presente edital, a rescisão do contrato de prestação de serviços e a convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, de conformidade com o ato convocatório.

15.2 – A empresa vencedora se obriga a facilitar todas as atividades de fiscalização quanto a prestação de serviços, por parte da Prefeitura Municipal de Boa Esperança-ES.

15.3 – A simples participação na presente licitação implica na aceitação plena e incondicional das normas legais vigentes e do inteiro teor expresso no presente Edital e seus Anexos.

15.4 – A licitação poderá ser adiada ou sua abertura transferida mediante aviso prévio (via fax ou email).

15.5 – Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências deste Edital, bem como as que consignarem preços manifestamente superiores aos praticados no mercado, ou forem inexequíveis, conforme dispõe o artigo 48 da Lei nº8.666/93.

15.6 – Os interessados que tiverem dúvidas de caráter técnico ou legal na interpretação dos termos deste Edital, deverão encaminhar suas solicitações, para esclarecimentos necessários, à Comissão Permanente de Licitações, por escrito até 05 (cinco) dias antes da abertura da licitação.

15.7 – A Prefeitura Municipal de Boa Esperança-ES poderá, a qualquer tempo, revogar ou anular o processo licitatório, sem que caiba indenização às normas licitantes, por despacho fundamentado, assim como determinar acréscimos ou supressões nos limites constantes do parágrafo 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666/93.

15.8 - As dúvidas serão dirimidas pela Comissão Permanente de Licitação.

16 - FAZEM PARTE DO PRESENTE EDITAL: 

· Anexo I - Modelo de Carta Credencial 

· Anexo II – Modelo de Declaração de Menor
· Anexo III – Modelo de Declaração de Comprometimento
· Anexo IV – Modelo de Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte
· Anexo V – Modelo de Proposta de Preços 

· Anexo VI - Minuta do Contrato
Boa Esperança/ES, 24 de julho de 2018.
Rosângela de Souza Bueloni

Presidente da CPL

ANEXO I

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO

A empresa................................................, sediada à rua (Av., Al., etc.), cidade ..................., estado......., inscrita no CNPJ sob nº .............................., por seu diretor (sócio gerente, proprietário), através da presente credencial, constitui, para os fins de representação perante aos procedimentos do CONVITE nº. 002/2018, o (a) Sr.(a.) ......................................., portador(a) da cédula de identidade (ou outro tipo de documento de identificação) RG nº ....................., com amplos poderes para formular lances, negociar preços e praticar todos os atos inerentes ao certame, inclusive interpor e desistir de recursos em todas as fases licitatórias. 

Local e data

Nome e assinatura do representante legal

OBS.: Este documento deverá ser preenchido em papel timbrado da empresa proponente e assinada pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) e/ou procurador) devidamente habilitado.
Obs. 2. No momento do credenciamento deverá ser apresentado o estatuto, o contrato social ou documento equivalente comprovando que o outorgante tem poderes para conceder a representação da empresa.
Obs. 3: O Termo de credenciamento pode ser dispensado quando a empresa estiver representada na Sessão por um de seus sócios.

ANEXO II

DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR

CONVITE nº. 002/2018
 __________________________________, inscrita no CNPJ nº_______________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)_____________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº                           _______________e do CPF nº __________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: Não emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.

Local e data

Nome e assinatura do representante legal

OBS.: Este documento deverá ser preenchido em papel timbrado da empresa proponente e assinada pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) e/ou procurador) devidamente habilitado.

ANEXO III

DECLARAÇÃO DE COMPROMETIMENTO (MODELO)
CONVITE n° 002 / 2018.

OBJETO: Contratação de empresa para locação de 01 (um) caminhão caçamba Toco em bom estado de conservação, com capacidade mínima de 06m³, com motorista, combustível e todas as demais despesas por conta da contratada, para realizar o transporte de materiais diversos (cascalho, areia, terra, pedra, lixo, entulho e outros), em atendimento a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e Transportes, conforme Processo Administrativo nº. 5.819/2017.

Para fins de participação no Processo de Licitação acima descrito, a empresa ____________________, inscrita no CNPJ sob nº ____________, sediada ____________, por intermédio de seu(ua) Representante Legal Srº(ª). _________________, Profissão ___________, portador(a) da RG nº ________ e do CPF nº __________, DECLARAMOS:

a)
que tem conhecimento de todas as informações do processo de licitação mencionado, e que aceita e cumprirá fielmente os requisitos de habilitação e todas as suas exigências;

b)
sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato impeditivo de nossa habilitação, que temos conhecimento de todas as informações necessárias e de todos os aspectos relativos à licitação em causa e nossa plena concordância com as condições constantes no presente EDITAL e seus anexos

c)
que não possui em seu Quadro de Pessoal nenhum Servidor Público pertencente a entidade contratante responsável pela licitação;

d)
que tem conhecimento pleno dos locais e das condições em que deverão ser executados os serviços;

e) 
que se compromete a manter durante toda a execução do Contrato a habilitação e qualificação exigidas. 

Local e data

Nome e assinatura do representante legal

OBS.: Este documento deverá ser preenchido em papel timbrado da empresa proponente e assinada pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) e/ou procurador) devidamente habilitado.
ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU EQUIPARADAS 

A empresa  ..........................................,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  nº  .............,  por  intermédio  de  seu representante legal  o(a)  Sr(a)  ................................................,  portador(a)  da  cédula  de  identidade  nº ......................, DECLARA  que  é  ................................................,  nos  termos  do  enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123/2006, de 14 de dezembro de 2006, e Lei Complementar Estadual nº  618/2012,  cujos  termos  declaro  conhecer  na  íntegra,  e  está  apta,  portanto,  a  exercer  o  direito  de preferência como critério de desempate no certame em epígrafe. 

Declara ainda, que não se enquadra em nenhum dos impedimentos previstos no §4º do Art. 3º da Lei Complementar 123 de 2006.

Local e data

Nome e assinatura do representante legal

OBS.: Este documento deverá ser preenchido em papel timbrado da empresa proponente e assinada pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) e/ou procurador) devidamente habilitado.
ANEXO V

MODELO DE CARTA RESUMO DE PROPOSTA

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA ESPERANÇA-ES

Em resposta a Carta Convite nº 002/2018 da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e Transportes, apresento proposta para objeto desta Licitação:

	Item
	Quant.
	Unid.
	Especificação
	P. Unit.
	P. Total

	01
	12
	Meses
	Contratação de empresa para locação de 01 (um) caminhão caçamba Toco em bom estado de conservação, com capacidade mínima de 06m³, com motorista, combustível e todas as demais despesas por conta da contratada, para realizar o transporte de materiais diversos (cascalho, areia, terra, pedra, lixo, entulho e outros), em atendimento a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e Transportes, conforme Processo Administrativo nº. 5.819/2017
	
	


O Valor Total Global é de R$__________________ (______________________)

Demais Condições:

- Prazo de validade da proposta não deverá ser inferior a 60 (sessenta) dias a contar da data de abertura das propostas de preço;

- Nos preços cotados deverão estar inclusos os custos com transporte, carga, descarga, e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação do serviço;

- A manutenção preventiva, motorista, manutenção corretiva, com reposição de peças, são de responsabilidade da Contratada;

- Declaração de que conhece e aceita as condições especificadas no Convite

Local e data

Nome e assinatura do representante legal
OBS.: Este documento deverá ser preenchido em papel timbrado da empresa proponente e assinada pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) e/ou procurador) devidamente habilitado
ANEXO VI
MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

“Que entre si celebram o Município de Boa Esperança/ES e a Empresa ____________________”

O MUNICÍPIO DE BOA ESPERANÇA-ES, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ sob o nº 27.167.436/0001-26, localizado na Av. Senador Eurico Rezende, nº. 780 - Centro – Boa Esperança/ES, por intermédio do Exmo. Prefeito Municipal, Sr. Lauro Vieira da Silva, brasileiro, viúvo, residente e domiciliado neste município, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a Empresa __________________________, estabelecida à Rua _______________, nº_______, Cep nº___________, na cidade de __________________, Estado de ____________, inscrita no CNPJ sob nº___________________, representada neste ato por _________________, RG __________________, daqui por diante denominada simplesmente CONTRATADA, resolve firmar o presente CONTRATO, conforme discriminado no Processo Administrativo nº 5.819/2017, do Convite nº 002/2018 que, juntamente com a proposta da CONTRATADA, passam a integrar este instrumento, independentemente de transcrição, observadas as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E FORMA DE EXECUÇÃO
1.1 - O objeto do presente Contrato consiste em Contratação de empresa para locação de 01 (um) caminhão caçamba Toco em bom estado de conservação, com capacidade mínima de 06m³, com motorista, combustível e todas as demais despesas por conta da contratada, para realizar o transporte de materiais diversos (cascalho, areia, terra, pedra, lixo, entulho e outros), em atendimento a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e Transportes, conforme Processo Administrativo nº. 5.819/2017.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR E DOS RECURSOS FINANCEIROS

2.1 – O valor do contrato é de R$.............. (..............por extenso.............).

2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado.
2.3 - Os recursos financeiros para pagamento dos serviços objeto do presente provêm da dotação orçamentária:
Unidade Gestora: Prefeitura Municipal de Boa Esperança.

Órgão: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e Transportes.

Projeto Atividade: 022022.1545100132.165 – Manut. do Serv. de Limpeza Pública e Transporte de Resíduos.

Elemento Despesa: 33903900000 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. 

Fonte de Recurso: 16050000000 – Royalties do Petróleo Estadual.

                             16040000000 – Royalties do Petróleo.

                             10000000000 – Recursos Ordinários.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

3.1 A empresa contratada terá um prazo de 48 (quarenta e oito) horas para iniciar os serviços, após assinatura do contrato;
3.2 O veículo deve estar em perfeitas condições para uso e atender as necessidades do município ao longo do contrato;

3.3 A manutenção mecânica e elétrica do veículo, bem como serviço de borracharia, lubrificação e funilaria serão de responsabilidade da Contratada;
3.4 As despesas de motorista, combustível, alimentação e manutenção preventiva e corretiva ficam a cargo da contratada;

3.5 O município não se responsabilizará por acidentes e danos ocorridos a terceiros em razão da prestação do serviço supracitado;

3.6 O licitante vencedor responderá pela segurança do transporte, sendo de sua responsabilidade qualquer dano ocorrido com terceiros, durante os serviços;

3.7 O veículo ofertado para a realização dos serviços deverá estar em perfeitas condições de uso e manutenção adequada, com todos os dispositivos de segurança exigidos pela legislação pertinente – Departamento Estadual de Trânsito do Espírito Santo;
3.8 O serviço contratado deverá ser prestado 03 (três) vezes por semana, com carga horária mínima de 8 (oito) horas diárias, atendendo as necessidades da Secretaria Mun. de Desenvolvimento Urbano e Transportes.
CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA 
4.1 O período de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, contados da sua assinatura, podendo ser prorrogado, por iguais e sucessivos períodos, a critério da Administração, conforme facultado pelo art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93, limitada sua duração a 60 (sessenta) meses, mediante comunicação escrita, com tempo hábil para tramitação do processo, mantidas as prerrogativas da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1 - No cumprimento deste contrato, a CONTRATADA obriga-se a:

5.1.1 Executar o objeto do Edital;

5.1.2 Garantir a boa qualidade dos serviços prestados;

5.1.3 Efetuar a prestação de serviços dentro das especificações contidas neste Contrato, devidamente autorizado pela Secretaria requisitante ou por servidor designado;

5.1.4 Executar diretamente o contrato, sem transferência de responsabilidades ou subcontratações não autorizadas pela Prefeitura Municipal de Boa Esperança/ES;

5.1.5 Ser responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Prefeitura Municipal de Boa Esperança/ES;

5.1.6 Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Prefeitura Municipal de Boa Esperança/ES, obrigando-se a atender, de imediato, todas as reclamações a respeito da qualidade da prestação de serviços;

5.1.7 Comunicar por escrito à Prefeitura Municipal de Boa Esperança/ES, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;

5.1.8 Observar as normas legais de segurança a que está sujeita a atividade objeto deste contrato;

5.1.9 Utilizar motorista habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

5.1.10 Pagar todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução deste instrumento, como estabelece no Artigo 71 da Lei nº 8.666/93 e alterações, isentando a contratante de qualquer responsabilidade;

5.1.11 Informar o Município de eventual alteração de sua razão social, de seu controle acionário ou de mudança de sua diretora ou de seu estatuto, enviando cópia autenticada da certidão da Junta comercial ou do cartório de registro civil das pessoas jurídicas.
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

6.1 Acompanhar, fiscalizar, conferir, avaliar a execução da prestação de serviços e as obrigações da CONTRATADA, rejeitar, no todo ou em parte, os serviços que estiverem em desacordo com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, bem como atestar na Nota Fiscal/Fatura a efetiva execução dos serviços contratados e o seu aceite, através de servidor designado pela Autoridade competente.

6.2 Disponibilizar um servidor da Secretaria Municipal de Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e Transportes para conferir a execução dos serviços;

6.3 Não permitir que outrem cumpra com as obrigações a que se sujeitou a CONTRATADA. 

6.4 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA.

6.5 Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a execução dos serviços.

6.6 Efetuar o pagamento à CONTRATADA após a apresentação da Nota Fiscal e o aceite realizado pelo servidor responsável pelo recebimento definitivo.

6.7 Rejeitar no todo ou em parte, os serviços que a CONTRATADA executar fora das especificações.

6.8 Fazer um controle de quilometragem.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
7.1 O pagamento será efetuado através de crédito bancário, em até 30 (trinta) dias úteis, contados da data de apresentação da Nota Fiscal/Fatura discriminativa, devidamente atestada por servidor credenciado, onde o CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes as multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, de acordo com os termos do edital, desde que não haja nenhum fato impeditivo.

CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO

8.1 - Cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas neste Contrato;

8.2 - Sem prejuízo de plena responsabilidade da empresa perante a contratante ou a terceiros, a prestação de serviços estará sujeito a mais ampla e irrestrita fiscalização, a qualquer hora, em toda a sua abrangência;

8.3 - A empresa CONTRATADA será a única e exclusiva responsável pela execução dos serviços, todavia, a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e Transportes reserva-se o direito de exercer a mais ampla e completa fiscalização dos serviços, designando, para tanto, um servidor para acompanhamento. O responsável terá o direito de exigir o cumprimento de todos os itens constantes deste Contrato e poderá entre outros:

•
Notificar a empresa contratada, por escrito, pela ocorrência de eventuais imperfeições na execução do objeto, fixando prazo para eventuais correções.
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1 –
 Pela inexecução total ou parcial do objeto contratado, a CONTRATANTE poderá, garantida a defesa prévia, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

a) Advertência;

b) Multa de 10% (dez por cento), no caso de inexecução total, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial;

c) Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, quando a CONTRATADA, injustificadamente ou por motivo não aceito pela CONTRATANTE, deixar de atender totalmente à solicitação ou à Ordem de Fornecimento/Serviço, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial;

d) Multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, quando a CONTRATADA, injustificadamente ou por motivo não aceito pela CONTRATANTE, atender parcialmente à solicitação ou à Ordem de Fornecimento/Serviço, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contados da comunicação oficial;

e) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, por até 02 anos.

10.2 – Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a CONTRATADA que:

a) Ensejar o retardamento da execução do objeto contratado;

b) Não mantiver a proposta, injustificadamente;

c) Comportar-se de modo inidôneo;

d) Fizer declaração falsa;

e) Cometer fraude fiscal;

f) Falhar ou fraudar na execução do objeto contratado.

10.3 – A CONTRATADA estará sujeita às penalidades do item 10.1 por:

a) Não se manter em situação regular no decorrer da execução do objeto;

b) Descumprir os prazos e condições previstas no presente Contrato.

10.4 – Comprovado o impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela CONTRATANTE, em relação a um dos eventos relacionados no item 10.3, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas.

10.5 – As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a Administração, podem ser aplicadas à CONTRATADA, juntamente com a multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO


11.1 - O descumprimento das obrigações assumidas por meio do presente instrumento ou a incidência em comportamento descrito no art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93 implicará a rescisão do contrato, independentemente de notificação judicial, aplicando-se os artigos 79 e 80 da mesma Lei, caso seja inadimplente a CONTRATADA.

11.2 - No caso de rescisão, a fim de se ressarcir de eventuais prejuízos que lhe tenham sido causados pela CONTRATADA, a Prefeitura Municipal de Boa Esperança/ES poderá reter créditos e promover a cobrança judicial ou extrajudicial de perdas apuradas.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – FORO

12.1 - Elegem as partes, para solução judicial de qualquer questão oriunda do presente contrato, o foro da Comarca de Boa Esperança, Estado do Espírito Santo, com renúncia expressa de qualquer outro.

12.2 - E por se acharem assim ajustadas e concordes, firmam o presente instrumento, elaborado em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas, para que produza todos os efeitos legais e resultantes de direito.

Boa Esperança/ES, .......... de .................... de 2018.
______________________________________________

LAURO VIEIRA DA SILVA 

PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE

___________________________

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

_______________________________                              ____________________________________

    GESTOR DE CONTRATO                                                    FISCAL DO CONTRATO

Av. Senador Eurico Rezende, n° 780 | Centro | Boa Esperança – ES | CEP 29.845-000 | Telefone: (27) 3768.6531 | 


 E-mail: gestaolicitacoes@boaesperanca.es.gov.br CNPJ: 27.167.436/0001-26



